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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INCOMAT IND E COM DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA

LTDA - FALIDA
ADVOGADO : EVANDRO PEREIRA GUIMARÃES FERREIRA GOMES -

RJ137473

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA.
PRECLUSÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. DIREITO
INTERTEMPORAL. PEDIDO DE FALÊNCIA AJUIZADO EM 2003. FALÊNCIA
DECRETADA EM 2006. APLICAÇÃO DO DECRETO-LEI N. 7.661/1945 NA FASE
PRÉ- FALIMENTAR E APLICAÇÃO DA LEI N. 11.101/2005 NA FASE FALIMENTAR.
INTELIGÊNCIA DO ART. 192, § 4º, DA LEI N. 11.101/2005.
I - A não impugnação dos fundamentos da decisão agravada quanto à inexistência
de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 acarreta a preclusão da matéria não
impugnada, não incidindo a Súmula n. 182/STJ.
II - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual, quando o pedido de
falência se dá sob a égide do Decreto-Lei n. 7.661/1945, mas tem sua decretação já na
vigência da Lei n. 11.101/2005, devem ser aplicadas as disposições da lei anterior até
a decretação da quebra, consoante o art. 192, § 4°, da apontada Lei federal.
III - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente13/05/2025 19/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .20 de maio de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela  contra a FAZENDA NACIONAL
decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe
nevou provimento, fundamentada na:

i. ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015; e
ii. jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça. 
Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 148-149e):
 
É incontroverso que o requerimento da falência foi protocolado na vigência
do Decreto- lei nº 7.661/1945, antes da entrada em vigor da Lei nº 11.101
/2005, e que a falência foi decretada após a vigência do novo regime
jurídico afeto às falências. 
No entanto, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem concluiu que o
regime que rege a falência é aquele em vigor na data do protocolo do
pedido de falência, e não aquele da data da sua decretação. 
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A r. decisão recorrida, seguindo o entendimento do Tribunal de origem,
negou provimento ao recurso especial fazendário sob o fundamento de que
incide o óbice da Súmula 83/STJ. 
[…]
Assim a Lei nº 11.101/2005 aplica-se às falências decretadas sob a sua
vigência, ainda que a o pedido de falência tenha sido protocolado
anteriormente. 
No caso de ações falimentares ajuizadas antes da Lei nº 11.101/2005, mas
com a quebra decretada sob a nova lei, as questões anteriores à
decretação da falência (p. ex. período suspeito) são regidas pelo Decreto-
Lei nº 7.661/45. Porém, o regime jurídico aplicável às questões
relacionadas à falência em si é o da nova legislação.
Diante disso, deve ser afastado o óbice da Súmula 83/STJ para ser dado
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou,
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 153-157e. 
É o relatório.

VOTO

- DA ADMISSIBILIDADE PARCIAL DO AGRAVO INTERNO
A Agravante não impugnou o fundamento acerca da inexistência de ofensa

aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 
A matéria foi examinada pela Corte Especial, tendo sido firmada a premissa

segundo a qual a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e
/ou independente da decisão monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso
especial ou agravo em recurso especial – apenas acarreta a preclusão da matéria não
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula n. 182 do STJ (Corte Especial,
EREsp 1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 20.10.2021, DJe 17.11.2021).

Nesse ponto, portanto, não deve ser conhecido o recurso.
 
- DO MÉRITO RECURSAL
A decisão agravada entendeu que o acórdão de origem não merecia reparos

na matéria controvertida, pois adotou posicionamento consonante com o deste
Superior Tribunal de Justiça. 

A Agravante, no entanto, sustenta que, nas ações falimentares ajuizadas
antes da vigência da Lei n. 11.101/2005, mas com a quebra decretada sob a nova lei,
as questões anteriores à decretação da falência são regidas pelo Decreto-Lei n. 7.661
/1945. Dessa maneira, o regime jurídico aplicável às questões relacionadas à falência
em si é o da nova legislação. 

No caso dos autos, o pedido da falência se deu em 2003, ainda sob a
vigência do Decreto-Lei n. 7.661/1945, porém teve sua falência decretado em 2006, já
sob a égide da nova lei - Lei n. 11.101/2005.

Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, quando o
pedido de falência se dá sob a égide do Decreto-Lei n. 7.661/1945, mas tem sua
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decretação apenas sob a vigência da Lei n. 11.101/2005, conforme seu art. 192, §4°,
devem ser aplicadas as disposições da lei anterior até a decretação da quebra.

Nessa esteira:
 
FALÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. HASTA
PÚBLICA. JUÍZO UNIVERSAL. DIREITO INTERTEMPORAL.
1. O princípio da instrumentalidade das formas recomenda que não se
anulem atos supostamente inquinados de nulidade sem que se verifique a
efetiva ocorrência de prejuízo.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Nas hipóteses em que a decretação da quebra ocorrera sob a vigência
da Lei 11.101/05, mas o pedido de falência foi feito sob a égide do Decreto-
lei 7.661/45, de acordo com o art. 194, §4º da nova lei, até a decretação da
falência, deverão ser aplicadas as disposições da lei anterior.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.063.081/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)4/10/2011 20/10/2011
 
DIREITO FALIMENTAR. DUPLICATAS COMO TÍTULOS HÁBEIS PARA A
DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL. PEDIDO DE
FALÊNCIA AJUIZADO EM 2000. FALÊNCIA DECRETADA EM 2007.
APLICAÇÃO DO DECRETO-LEI N. 7.661/1945 NA FASE PRÉ-
FALIMENTAR E APLICAÇÃO DA LEI N. 11.101/2005 NA FASE
FALIMENTAR. INTELIGÊNCIA DO ART. 192, § 4º, DA LEI N. 11.101/2005.
1. O acórdão recorrido deixou claro que as duplicatas que instruíram o
pedido falencial estavam devidamente acompanhadas das notas fiscais,
dos comprovantes de entrega das mercadorias e das respectivas certidões
de protesto.
2. A interpretação da Lei n. 11.101/2005 conduz às seguintes conclusões:
(a) falência ajuizada e decretada antes da sua vigência: aplica-se o antigo
Decreto-Lei n. 7.661/1945, em decorrência da interpretação pura e simples
do art. 192, caput; (b) falência ajuizada e decretada após a sua vigência:
obviamente, aplica-se a Lei n. 11.101/2005, em virtude do entendimento a
contrario sensu do art. 192, caput; e (c) falência requerida antes, mas
decretada após a sua vigência: aplica-se o Decreto-Lei n. 7.661/1945 até a
sentença, e a Lei n. 11.101/2005 a partir desse momento, em consequência
da exegese do art. 192, § 4º.
3. No caso concreto, ocorreu a hipótese da letra "c", supra, com a falência
decretada à luz do anterior diploma. Recurso especial que se limita a
debater a legislação aplicável à sentença da quebra.
4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.105.176/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2011 13/12/2011
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. FALÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA.
NÃO OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA
CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO DO
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que, "nas hipóteses
em que a decretação da quebra ocorrera sob a vigência da Lei 11.101/05,
mas o pedido de falência foi feito sob a égide do Decreto-lei 7.661/45, de
acordo com o art. 194, § 4º da nova lei, até a decretação da falência,
deverão ser aplicadas as disposições da lei anterior" (R Esp 1.063.081/RJ,
Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, D Je ).20/10/2011
2. O Ibama alega que a instância ordinária incorreu em julgamento extra
petita em relação à multa moratória, já que a parte adversa requereu
somente a correta classificação da multa moratória fiscal como crédito
subquirografário.
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3. A instância ordinária proclamou o entendimento de que a aplicação
correta do diploma legal ao presente caso não significa julgar de maneira
extra ou ultra petita, senão dar aos fatos o direito apropriado, com
fundamento na máxima da mihi factum, dabo tibi jus.
4. A conclusão da Corte de origem está em harmonia com a orientação do
Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "não há julgamento extra petita
quando o julgador, atendo-se aos fatos narrados (causa de pedir próxima)
empresta-lhes qualificação jurídica não indicada expressamente pela parte
(causa de pedir remota). Vige, nesses casos, a máxima segundo a qual o
juiz, conhecendo a causa, deve aplicar o direito à espécie, consagrada na
Súmula nº 456 do STF, no art. 257 do RISTJ e também nos brocardos iura
novit curia e da mihi factum dabo tibi jus" (AgInt no R Esp 1.364.494/SP,
Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe ).17/4/2017
5. Nesse contexto, para afastar o entendimento a que chegou o Colegiado
de origem, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar a
existência de decisão extra petita, como sustentado nesse recurso especial,
é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.473.642/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)13/10/2020 22/10/2020
 
Eis o teor das Súmulas ns. 192 e 565, ambas do Supremo Tribunal Federal:
 
Súmula n. 192: "Não se inclui no crédito habilitado em falência a multa fiscal
com efeito de pena administrativa."
Súmula n. 565: "A multa fiscal moratória constitui pena administrativa, não
se incluindo no crédito habilitado em falência."
 
Dessa maneira, de rigor a aplicação do art. 23, parágrafo único, III do

Decreto-Lei n. 7.661/1945, que prevê a impossibilidade de reclamação na falência de
penas pecuniárias por infração das leis penais e administrativas.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL FALIMENTAR E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO.
FALÊNCIA REQUERIDA ANTES, MAS DECRETADA APÓS A VIGÊNCIA
DA LEI 11.101/2005. CRITÉRIOS DE ADEQUAÇÃO. MULTA MORATÓRIA
- ART. 23, § ÚNICO, III DA LEI DE FALÊNCIA - SÚMULAS 192 E 565 DO
STF.
1. Trata-se de Agravo Interno requerendo a reconsideração do decisum que
deu parcial provimento ao Recurso Especial para afastar a multa moratória
contra a massa falida.
2. A Lei 11.101/2005 "não se aplica aos processos de falência ou de
concordata ajuizados anteriormente ao início de sua vigência" b) as multas
fiscais moratórias constituem pena administrativa, não se incluindo no
crédito habilitado em falência"(Súmulas 192 e 565/STF). O art. 23 do DL
7.661/45, excluiu a incidência da multa moratória do crédito habilitado em
falência após decretada quebra. Por essas razões, mantém-se o decisum
que deu parcial provimento ao Recurso Especial para afastar a multa
imposta à massa falida.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.074.551/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/10/2022 4/11/2022
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MASSA FALIDA. JUROS DE
MORA. MULTA MORATÓRIA. DEVIDOS ATÉ A DATA DA QUEBRA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Na execução fiscal movida contra a massa falida não incide multa
moratória, consoante as Súmulas 192 e 565 da Suprema Corte, e art. 23,
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parágrafo único, III do Decreto-Lei 7.661/45" (R Esp 949.319/MG, Rel. Min.
LUIZ FUX, Primeira Seção, DJ ).10/12/07
2. "Na hipótese em que decretada a falência de empresa, cabíveis os juros
moratórios antes da quebra, sendo irrelevante a existência do ativo
suficiente para pagamento de todo o débito principal, mas após essa data,
são devidos somente quando há sobra do ativo apurado para pagamento
do principal" (R Esp 824.982/PR, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda
Turma, DJ ).26/5/06
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AR Esp n. 185.841/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2013 9/5/2013
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. MASSA FALIDA. COBRANÇA DE MULTA MORATÓRIA.
DESCABIMENTO. ART. 208, § 2º, DO DECRETO-LEI 7.661/45.
INAPLICABILIDADE AO PROCEDIMENTO EXECUTIVO FISCAL.
1. "A multa fiscal moratória constitui pena administrativa, não se incluindo
no crédito habilitado em falência" (Súmula 565/STF).
2. Por outro lado, nos termos do art. 208, § 2º, do Decreto-Lei 7.661/45, "a
massa não pagará custas a advogados dos credores e do falido". No
entanto, tratando-se de procedimento executivo fiscal, não há falar em
aplicação da regra prevista no preceito referido, uma vez que a espécie é
regida pelo art. 29 da Lei 6.830/80, c/c o art. 187 do CTN. Dessa forma, ao
contrário do que restou consignado no acórdão recorrido, não há como
afastar a incidência, no caso dos autos, do encargo previsto no Decreto-Lei
1.025/69, visto que é sempre devido nas execuções fiscais ajuizadas pela
Fazenda Nacional, substituindo, nos embargos, a verba honorária.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 650.173/SP, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma,
julgado em , DJ de , p. 252.)17/5/2007 14/6/2007
 
- DA MULTA
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  do Agravo Interno e lhe CONHEÇO PARCIALMENTE NEGO
.PROVIMENTO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou13/05/2025 19/05/2025

provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 19 de maio de 2025
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